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PARECER PRÉVIO


É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o Projeto de Lei do Legislativo em epígrafe, que dispõe sobre a instalação de faixas de segurança na frente de estabelecimento de ensino no Município de Porto Alegre.


Na forma do que dispõe  a Constituição da República, no artigo 22, inciso XI, compete privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte.

Esta, no exercício de tal competência, expediu o Código Nacional de Trânsito ( Lei nº 9.503/1997), que regula o trânsito no território nacional e dispõe sobre a competência dos órgãos e entidades que integram o Sistema Nacional de Trânsito municipal (arts. 12, 14 e 24).

Por força do disposto em tal normatização, cabe ao  Município implantar, manter e operar o sistema de sinalização e os dispositivos e os equipamentos de controle viário no âmbito da respectiva circunscrição, e planejar, regulamentar e operar o trânsito de pedestres, veículos e animais (art. 24, incisos II e III, e 85).

A Lei Orgânica do Município estatui competir ao Município prover tudo quanto concerne ao interesse local, estabelecer suas leis e atos relativos ao interesse local,  e sinalizar  as vias urbanas e as estradas municipais (arts. 8º, inciso XV, e 9º, incisos II e III).

A matéria objeto   do projeto de lei em exame,  consoante se infere dos preceitos legais antes mencionados,  se insere no âmbito do  exercício de poder  atribuído à competência municipal, inexistindo  óbice à tramitação.

É o parecer que submeto à apreciação superior.


Em 13 de março de 2.006.

Cláudio Roberto Velasquez,


Procurador.

